
Ata de n°614/2022, de 12 de abril de 2022

Ata da Reunião Ordinária do dia doze de abril de dois mil e vinte e dois, às dezenove 
horas e sete minutos no Plenário da Câmara Municipal de Santa Bárbara do Monte 
Verde, sob a Presidência do vereador José Roberto de Paula e na presença dos demais 
Edis: Aloísio Guimarães de Carvalho Filho, Lucilene da Silva Fonseca Paiva, Gilberto da 
Silva Lima, Leonardo Aparecido, Lenilson Marcos Ferreira, Luiz Fernando Durço Grijó, 
Maxuel de Oliveira, Reginaldo Arlindo da Cunha. Agradecendo a presença de todos os 
presentes, o presidente declarou iniciada a Sessão Ordinária. A pedido do presidente, o 
vereador Leonardo fez a leitura de um versículo da Bíblia. A vereadora Lucilene fez a 
leitura da Ata da Reunião Ordinária do dia vinte e dois de março de 2022, onde a 
mesma foi colocada em votação, sendo aprovada por todos. O presidente comentou 
que a pauta da Reunião seria a votação dos Projetos de Lei de n°09/2022 que “Dispõe 
sobre a revisão geral anual dos profissionais do Magistério, e dá outras providências”, 
e  o  Projeto  de  Lei  010/2022  que  “Concede  reajuste  aos  servidores  públicos  do 
Município de Santa Bárbara do Monte Verde - MG”, porém o Executivo Municipal fez a 
retirada dos respectivos projetos. A vereadora Lucilene esclareceu que o motivo da 
retirada dos Projetos foi devido ao vencimento do prazo para qualquer reajuste de 
servidores públicos, devido ao ano eleitoral, que deverá ser feito até 180 dias antes da 
eleição, com vencimento dia 05 de abril de 2022. Considerando que o Projeto deu 
entrada nesta Casa no dia 6 de abril  de 2022. Ainda com a palavra a vereadora 
Lucilene fez a leitura de uma possível proposta de Emenda Modificativa de sua autoria, 
onde altera o Parágrafo Único que passa a vigorar com a seguinte redação “Parágrafo 
Único. O reajuste de que trata o caput deste artigo será sobre o salário base praticado 
em janeiro de 2022.” Com autorização do Presidente,  o Cidadão Guilherme Ávila 
perguntou porque o Projeto de Lei  09/2022 que possuí  Lei  especifica foi  retirado 
também, e o motivo da demora do envio dos Projetos 09 e 010 de 2022 para esta Casa 
considerando que havia prazo a ser votado. A vereadora Lucilene esclareceu que a 
Prefeitura ficou de dar um retorno e que não havia nenhum representante legal da 
mesma durante a Reunião. O vereador Reginaldo se desculpou com os presentes pelo 
o ocorrido e comentou sobre sua proposta de Emenda Aditiva de n°02/2022 que 
concedia a revisão para correção dos vencimentos dos Profissionais do Magistério nos 
termos da Lei 11.738/2008 pelo percentual de 33%. O vereador Maxuel e Gilberto 
também se desculparam com os Presentes. O cidadão Francisco Luiz Duque solicitou 
que seja revisto o percentual de 18% no Projeto de Lei 010/2022, visto que a Lei 
Federal fala em 33,24%. O vereador Lenilson comentou que deveria ter sido enviado 
antes os Projetos, e se desculpou com os funcionários que o mesmo convidou, e que se 
entristece com essa situação. O cidadão Jonas Paiva comentou que faltou uma análise 
mais detalhada por parte dos vereadores e da Prefeitura, que é um erro que poderia ter 
sido evitado. O vereador Luiz Fernando se desculpou com os presentes e comentou 
que solicitou uma audiência pública com o Executivo e que até a presente data não 
havia sido atendido. O vereador Leonardo também se desculpou com a população 
presente e que faltou uma análise mais completa por parte do Jurídico da Câmara e do 
Executivo.  O presidente  esclareceu que a  Prefeitura  ficou de dar  um retorno na 
próxima quinta-feira dia, dia 14, e que estão correndo atrás do plano de carreira para 
os funcionários. O cidadão Brenno questionou sobre o direito a insalubridade, visto que 
o mesmo entende que teria direito ao adicional e que apresentou um requerimento ao 
assessor Jurídico do Executivo e relata não ter sido bem atendido e que até a presente 
data não teve uma resposta. A vereadora Lucilene esclareceu que já existe uma 
cobrança por parte dos vereadores na concessão dos adicionais de insalubridade, e o 



Executivo respondeu que estão trabalhando na contratação de um médico do trabalho. 
Na ordem do dia, o vereador Gilberto fez a leitura de sua indicação de n°42 que 
solicita ao Executivo Municipal que seja revisto a carga horária dos funcionários da 
Escola Municipal Dr. Manoel de Carvalho Prata. O vereador Lenilson fez a indicação de 
n°44  solicitando  ao  Executivo  Municipal  para  que  seja  colocado  um  poste  de 
iluminação pública na Rua Ana Augusta Martins. O cidadão Chayder Costa Ferreira fez 
o uso da palavra, de acordo com o Requerimento n° 010/2022 sobre o aumento do 
salário dos funcionários públicos. O cidadão Maurício Mateus do Santos Souza fez o uso 
da palavra, de acordo com o requerimento de n°11/2022 sobre o aumento do salário 
dos funcionários municipais e a carga horária dos mesmos. O secretário de Segurança 
Pública, Jonas Mello de Paiva fez o uso da palavra, de acordo com o requerimento de 
número 12/2022 para falar sobre a situação do n°190. Nada mais havendo a tratar 
encerra-se a presente Ata que vai  assinada pelo Presidente,  Secretário e demais 
vereadores presentes.


